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ARTICLE INFO  ABSTRACT 
 
Para a redação deste ensaio analisamos quatro importante Instituições de Ensino Superior, que foram 
escolhidas de maneira preferencial na região sudoeste de Goiás, sendo: A UFG; UEG; UNIFIMES e 
UNIRV. A propósito, cabe lembrar que este trabalho é resultado de uma extensa pesquisa científica 
patrocinada pelo Centro Universitário de Mineiros. Abordar-se-á ao longo do texto temas importantes 
como cotas raciais, prevista na Lei nº 12.711/2012, políticas de inclusão social na educação, além das 
inúmeras legislações que regulam a educação inclusiva. O texto reflete sobre a luta dos pobres, dos 
negros, dos indígenas, entre outros, na obtenção de direitos que estariam muito longe da realidade se 
não fosse pelo altruísmo dos governantes. Não obstante, contrapôs-se de forma analógica as referidas 
IES com outras particulares, em especial uma das mais importantes para nossa região que é a PUC-
Goiás - Pontifícia Universidade Católica de Goiás. 
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INTRODUCTION 
 
Não é novidade que a educação tem se tornado, cada vez mais, ao 
longo das gerações, um desafio para os estudiosos e as instituições de 
ensino. O processo de ensino aprendizagem pautado na engrenagem 
professor, aluno, tendo como protagonista e agente ativo o professor, 
e como coadjuvante e agente passivo o aluno, tem se tornado, cada 
vez mais distante, e abrindo caminho para as chamadas metodologias 
ativas. Outros fatores, além desses, devem ser levados em 
consideração para que o processo aconteça da melhor maneira 
possível. Um desses fatores é a interação social dos alunos em sala de 
aula devido as diversidades e diferenças humanas, muitos estudantes 
sentem-se desvalorizados, ficando a margem de uma sociedade 
repleta de preconceitos e desigualdade. Uma forma de evitar que as 
diferenças pessoais e culturais impactem negativamente na 
aprendizagem do aluno, as instituições de ensino devem priorizar as 
formas de educação inclusiva. Ela leva em consideração que todas as 
pessoas devem ter o acesso à educação, independente de diversidades 
étnicas, sociais, culturais e de gênero. Como bem explica Fernando 
Haddad Edson Santos 
 

A educação básica ainda é profundamente marcada pela 
desigualdade no quesito da qualidade e é possível constatar que o  

 
 
direito de aprender ainda não está garantido para todas as nossas 
crianças, adolescentes, jovens e mesmo para os adultos que 
retornaram aos bancos escolares. Uma das mais importantes 
marcas dessa desigualdade está expressa no aspecto racial. 
Estudos realizados no campo das relações raciais e educação 
explicitam em suas séries históricas que a população 
afrodescendente está entre aquelas que mais enfrentam 
cotidianamente as diferentes facetas do preconceito, do racismo e 
da discriminação que marcam, nem sempre silenciosamente, a 
sociedade brasileira. O acesso às séries iniciais do Ensino 
Fundamental, praticamente universalizado no país, não se 
concretiza, para negros e negras, nas séries finais da educação 
básica. Há evidências de que processos discriminatórios operam 
nos sistemas de ensino, penalizando crianças, adolescentes, 
jovens e adultos negros, levando-os à evasão e ao fracasso, 
resultando no reduzido número de negros e negras que chegam ao 
ensino superior, cerca de 10% da população universitária do país. 
(SECAD/MEC; SEPPIR, 2022, p. 13) 

 
É importante salientar que a educação inclusiva não é papel apenas 
dos professores e das instituições de ensino, mas a participação dos 
familiares e a implementação de políticas públicas por parte dos 
governos também fazem parte do processo. 
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Entender as características dos alunos presentes nas instituições de 
ensino e valorizar suas diferenças, é um passo importante que deve 
ser adotado para que todos possam participar de forma ativa, e as 
diferenças não se tornem obstáculos, mas se convertam em pilares 
que possam se fortalecer, cada vez mais, nas instituições de ensino no 
país. Sendo assim, a singularidade dos estudantes deve ser sempre 
levada em consideração para que possam estabelecer relações 
interdependentes a fim de fortalecer sempre mais a educação 
inclusiva. Há aproximadamente duas décadas foram promulgadas 
algumas leis bem específicas com intuito de fortalecer as culturas e 
regatar as raízes dos diferentes povos que deram origem à população 
brasileira, que por muitos anos foram oprimidos e silenciados, 
restando a eles, a subordinação. Um marco que merece destaque neste 
estudo é a Lei nº 12.711/2012, a famosa lei de cotas. Ela garante a 
reserva de 50% das vagas para inclusão de alguns grupos de alunos 
no ensino superior, de forma mais acessível. Esta lei, é claro, gerou 
inúmeras discursões até os dias de hoje é assunto de debate. Inclusive 
no congresso nacional. Evocando um manuscrito anterior leia-se: 
 

A Lei nº 12.711/2012, mais conhecida como Lei de Cotas, foi 
sem sombra de dúvida, o maior marco significativo da história da 
educação em respeito, e à necessidade de favorecer, sobretudo, 
para as pessoas negras, para que pudessem ter acesso ao ensino 
superior. Porém, o problema é que o Brasil é um país que tem leis 
demasiadas. Tais leis são muito passíveis de alterações o que as 
deixam com certo grau de instabilidade. É a Lei de Cotas que 
garante aos grupos desfavorecidos por mecanismos históricos-
sociais, o ingresso nas universidades, foi elaborada em um plano 
periódico, subtendendo que existia-aí um período de validade, 
podendo assim dizer. (VILELA; PAZ; GOMES e ARAÚJO; 
2022). 

 
Logo, para melhor compreender este raciocínio, é relevante citar as 
propostas de leis contrárias as cotas raciais existentes na Câmara dos 
Deputados, e que são de fato uma ameaça a cultura e a dignidade 
daquelas pessoas que se sentem oprimidas pela sociedade. Segundo 
os Deputados Dr. Jaziel do PL-CE e Professora Dayane Pimentel do 
PSL-BA, ambos responsáveis pelo projeto de lei, argumentam que a 
raça não seria motivo de dar tratamento diferenciado, visto que ao 
estabelecer tais diferenciações criam-se conflitos de desigualdades na 
sociedade, que segundo eles são desnecessários. 
 
A deputada Dayane Pimentel explica que: 

 
Se os brasileiros devem ser tratados com igualdade jurídica, 
pretos, pardos e indígenas não deveriam ser destinatários de 
políticas públicas que criam, artificialmente, divisões entre 
brasileiros, com potencialidade de criar indevidamente conflitos 
sociais desnecessários. Se o disposto na Carta Magna se aplica a 
todos os âmbitos, não se deve dar tratamento legal diferenciado 
para a questão racial para o ingresso na educação pública federal 
de nível médio e superior (Agência Senado, 2022). 

 
No entanto, embora tais parlamentares não concordem com as cotas 
raciais, são favoráveis e defendem as demais elencadas na lei 12.711, 
de 29 de agosto de 2012. 
 
Em sentido contrário a esse argumento da Dep. Dayane Pimentel a 
literatura, e talvez uma das mais importantes declarações a respeito da 
temática da desigualdade social, pondera que: 

 
A regra da igualdade não consiste senão em quinhoar 
desigualmente aos desiguais, na medida em que se desigualam. 
Nesta desigualdade social, proporcionada à desigualdade natural, 
é que se acha a verdadeira lei da igualdade. O mais são desvarios 
da inveja, do orgulho, ou da loucura. Tratar com desigualdade a 
iguais, ou a desiguais com igualdade, seria desigualdade 
flagrante, e não igualdade real. Os apetites humanos conceberam 
inverter a norma universal da criação, pretendendo, não dar a cada 

um, na razão do que vale, mas atribuir o mesmo a todos, como se 
todos se equivalessem (BARBOSA, 1999, p. 26). 

 
Em corolário a esse entendimento do brilhantíssimo e saudoso Rui 
Barbosa, não tem muito o que dizer. A lição deixada por ele, foi, 
sobretudo, sua dedicação aos estudo, uma vez que aos cinco anos de 
idade fora considerado um menino prodígio, e aos onze anos os 
professores do Ginásio (à época) dizerem que não tinha mais 
conteúdo para ensiná-lo? 
 
Outrossim, não menos importantes, Da Silva Martins (1996, p. 207) 
também esclarece que: 
 

O tratamento desigual ao qual estaria sujeita a população negra 
está previsto no Plano Nacional de Direitos Humanos quando 
propõe desenvolver ações afirmativas para acesso dos negros aos 
cursos profissionalizantes a universidade e as áreas de tecnologia 
de ponta e formular políticas compensatórias que promovam 
social e economicamente a comunidade negra por força da 
vigência dos tratados Internacionais ratificados pelo Brasil. 

 
Não obstante, apesar de todos os tratamentos diferenciados, como 
descrito acima, não deve ser interpretado como falha educacional 
cognitiva em decorrência de sua raça, gênero ou qualquer que seja sua 
discrepância. Nesse sentido, cita-se aqui um recorte do entendimento 
e da reflexão dos autores: 

 
Devemos, enquanto sociedade brasileira, extinguir o pensamento 
de que o outro por diferença de cor de pele, ou raça, tem 
capacidade insuficiente de aprendizado, aliás todos nós de 
distintas culturas somos importantes para diversificar o ensino e a 
aprendizagem. Sobretudo, o que se deve trazer para o nosso 
momento são os padrões de comportamento da vida atual, sem 
que se perca os elementos culturais que são diversos. (VILELA; 
MARTINS; ARAÚJO, 2021) 

 
Nesse contexto, para elucidar a importância das leis, bem como das 
políticas públicas inseridas na educação superior é preciso fazer uma 
analogia do antes e do depois destas medidas socio inclusivas. E para 
isso, realizou-se um estudo especificamente em observação as quatro 
instituições públicas, localizadas no Estado de Goiás, São elas: A 
Universidade Federal de Goiás; A Universidade Estadual de Goiás; A 
Universidade de Rio verde e O Centro Universitário de Mineiros, 
além de fazer uma análise com relação aos benefícios das instituições 
de ensino privado, valendo-se de seus interesses pessoais, bem como 
o que elas oferecem para a sociedade. Desta forma, optou-se por 
analisar de forma mais aprofundada a PUC-GOIÁS Pontifícia 
Universidade Católica de Goiás, já que ela é considerada, uma das 
universidades particulares mais notáveis em nossa região.  
 
Uma observação a ser feita é que o governo do Estado de Goiás, já 
vem muito antes da Lei Nº 12.711, de 29 de agosto de 2012 
(comumente chamada de lei de cotas), trabalhando com a 
implementação de políticas públicas através de cotas, implementado 
pela Lei Nº 14.832, desde de 2004, onde, fixa cotas para o ingresso 
dos estudantes oriundos da rede pública de educação básica; negros; 
indígenas; e portadores de deficiências, nas instituições de educação 
superior integrantes do sistema estadual de educação superior. 
 
Como mostra na íntegra o artigo 9 da lei: 

 
Art. 9º O sistema de cotas previsto nesta Lei será empregado 
durante 25 (vinte e cinco) anos, contados a partir do primeiro dia 
de sua vigência, obedecido o seguinte escalonamento: 
I - No primeiro ano de aplicação do sistema, as cotas deverão ser 
implementadas nos seguintes percentuais:  
a) 10% (dez por cento) para os estudantes concluintes da 
educação básica ministrada por escolas públicas; 
b) 10% (dez por cento) para estudantes negros; 
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c) 2% (dois por cento) para estudantes indígenas e para estudantes 
portadores de deficiências; 
II - No segundo ano de aplicação do sistema, as cotas deverão ser 
implementadas nos seguintes percentuais: 
a) 15% (quinze por cento) para os estudantes concluintes da 
educação básica ministrada por escolas públicas; 
b) 15% (quinze por cento) para estudantes negros; 
c) 3% (três por cento) para estudantes indígenas e para estudantes 
portadores de deficiências; 

 
Resta saber qual é a direção que as mencionadas IES estão tomando 
para o cumprimento de certas medidas socio inclusiva na educação de 
ensino superior. E qual seria a importância que estariam dando a estas 
normas infralegais. 
 

METODOLOGIA 
 
A metodologia utilizada para a elaboração deste ensaio, foi resultado 
da pesquisa de iniciação científica promovida pela instituição de 
ensino superior UNIFIMES, que tem sua conclusão no final deste ano 
de 2022. Como fundamentação teórica foram utilizados textos da 
literatura já disponíveis na rede de computadores, bem como 
materiais bibliográficos, e, informações de telejornais, revistas e 
publicações em sites importantes, como MEC; INEP; SENADO e; 
PLANALTO, e instituições de Ensino públicas do Estado de Goiás, 
como a UNIFIMES; A UNIRV; A UFG; a UEG a PUC-GOIÁS, entre 
outros. Além de acesso a conteúdo publicado por nosso próprio grupo 
de pesquisa, com a finalidade de fazer um aproveitamento 
maravilhoso de tudo que foi pesquisado e achado durante todo o 
período de investigação. Dessa forma, é uma pesquisa quali-
quantitativa, já que utilizaremos alguns gráficos para demonstrar os 
números de estudantes contistas da inclusão. Nesse contexto, por 
meio de pesquisa exploratória de caráter qualitative e da revisão 
bibliográfica, e com foco preferencialmente em normas 
regulamentadoras das políticas públicas no ensino superior, 
analisamos a evolução das leis primordialmente no Estado de Goiás, 
nas IES. Assim, esta pesquisa desenvolveu-se a partir deste método, 
pois, através das premissas históricas e conceituais, somadas à 
problemática do ingresso e permanência dos estudantes nas 
instituições de ensino superior, tanto públicas quanto privadas, trouxe 
sem sombra de dúvida a pretensão de verificar a literatura e a 
legislação, além de dados estáticos, sobre como encontra a realidade 
destas instituições.  

 
Referencial Teórico: Com senso de altruísmo, o governo Federal, 
conseguiu estimular as instituições privadas a contribuir para diminuir 
a desigualdade social mesmo que fosse por “força alheia”, já que 
talvez se não tivesse nenhum benefício para estas, provavelmente não 
teria nenhuma filantropia. Como bem dizia o saudoso Nelson 
Rodrigues (1912-1980) “O dinheiro compra até amor verdadeiro”. 
Com isso o governo federal a partir da Lei nº 11.096, de 13 de janeiro 
de 2005, instituindo o Programa Universidade para Todos, firmou 
acordo com as instituições de ensino superior privadas, com a 
finalidade de que estas oferecessem bolsas de estudos para pessoas de 
baixa renda, e, em contrapartida, teriam a inserção de certos impostos 
e contribuições. 
 
Como pondera Antônio Leonel através da página do portal do 
Ministério da Educação: 

 
O Programa Universidade para Todos (ProUni) converte impostos 
não pagos por instituições privadas de ensino superior em vagas 
para alunos de baixa renda. Antes mesmo do ProUni, 85% do 
sistema privado já tinha isenção total ou parcial de tributos. 
Somente as instituições com fins lucrativos - 15% do sistema - 
pagam os impostos de sua competência. “Pela primeira vez há um 
controle social da filantropia. Com o ProUni, as universidades são 
obrigadas a oferecer, em contrapartida à isenção tributária, bolsas 

de estudos para alunos de baixa renda”, afirma o coordenador-
geral do programa, Antônio Leonel Cunha. (MEC, 2022) 

 
Igualmente podendo ser comprovado por meio da fonte imediata, qual 
seria, a própria norma, a Lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005, a 
qual disciplina as regras sobre o PROUNI. Posto isto, é onde entra a 
análise das instituições privadas. Embora as instituições de ensino 
superior públicas sejam, sem dúvidas, as mais viáveis para grande 
maioria dos brasileiros, esta ainda é uma realidade um pouco distante 
para muitos, visto que o ingresso nessas instituições se faz apenas por 
meio do Exame Nacional do Ensino Médio, o que não é algo muito 
acessível para muitos que vem de um ensino tão precário como a rede 
de ensino fundamental e médio da esfera pública. Em consideração a 
esse critério, muitos estudantes não são admitidos em uma instituição 
de ensino público, e optam pelo privado, é aí que entra o grande 
problema, embora, atualmente seja, grande o número de matriculados 
nas IES particulares, e isso se dá pelo alto número de ofertas de 
instituições de ensino no país. Porém a falta de empatia é ainda um 
obstáculo para somar-se com diferentes tipos de pessoas. A exemplo 
disso, é o caso da UNIVERSIDADE IGUAÇU (Particular), onde 
ouve um triste acontecimento bem recente. Um ato preconceituoso de 
um grupo de alunos do curso de medicina, que durante um jogo 
cataram palavras ofensivas contra seus adversários, segue a frase 
enojada. "Eu sou playboy, não tenho culpa se seu pai é motoboy.” 
(UOL, 2022). Levantamentos estatísticos apresentados pelo INEP em 
parceria com o MEC, mostrou que existem apenas 12,2% de 
Instituição Pública de Ensino Superior no Brasil.  
 

 
     Fonte: Brasil; Inep/MEC- Estatística 2022 
 

Figura 1. 
 
Apesar desse baixo quantitativo de IESs públicas, nem tudo é 
tragédia, porque as instituições particulares apresentam-se como 
alternativa, porém, resta para aqueles que buscam o conhecimento e 
sua formação no ensino superior, encontrar alternativas compatíveis 
com suas realidades. É aqui que surge a importância das políticas 
públicas dentro dessas instituições, e é claro que só é possível com o 
auxílio do governo, seja Federal ou Estadual. Neste sentido, um 
estudo feito por um grupo de pesquisadores, revelou que mais da 
metade dos estudantes das IES particulares, recebem algum tipo de 
benefício para se manter no curso, uma vez que quase todos são 
onerosos.  
 

 
Fonte: (CARDOSO; CASTRO FRIO e FOCHEZATTO, 2022, p. 439) 

 
Figura 2. 
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Ademais, como mencionando o intuito era analisar o desempenho 
institucional da PUC-GOIÁS, em relação as políticas públicas, e 
como já era de esperar, o resultado é surpreendente, pois a referida 
instituição vem ao longo de muitos e muitos anos, antes mesmo do 
PROUNI ofertando bolsas de estudos para pessoas com situações de 
vulnerabilidade, e também, de acordo com o descrito em seu Plano de 
Desenvolvimento Institucional, a mesma segue com todas as normas 
estabelecidas pela legislação vigente do Ministério da Educação, bem 
como também faz além de sua “obrigação”, ao disseminar a igualdade 
social, como é o exemplo do maior “aulão”  que foi ofertado por ela 
dias antes do Exame Nacional do Ensino Médio, com intuito de levar 
o conhecimento para um grande número de pessoas que não podiam 
financiar algo dessa magnitude.  
 

A PUC Goiás se entende como espaço privilegiado e essencial 
para a promoção das discussões a respeito de questões como: 
formação do povo e da cultura brasileira, relações de gênero, 
identidade cultural, democracia, desenvolvimen
outras formas de discriminação, contribuindo para o respeito aos 
direitos, na construção de uma cultura de solidariedade e 
cooperação (PUC GOIÁS 2022-2026, p. 43). 
 

As referidas instituições públicas de ensino citadas anteriormente, 
merecem destaque, como forma de representatividade para a região 
sudoeste, visto que todas elas aqui mencionadas desempenham um 
trabalho excelente voltado para minimizar os impactos causados pela 
desigualdade social, em especial em relação a cor/raça. A 
UNIFIMES, instituída como Centro Universitário de Mineiros, e não 
mais como Fundação, resolvido pela Lei Municipal 1.495 de 2010, 
inserida na sociedade como uma instituição pública, vem 
demostrando ao longo dos anos o interesse na inclusão social, bem 
como no fortalecimento da cultura afro-brasileira. Por outro ângulo, a 
UNIRV, é sem dúvida um exemplo de luta pelo direito das pessoas 
em níveis de desigualdades sociais inferiores ingressarem no ensino 
superior da referida universidade. Isso pode ser comprovado a part
da Portariade Nº 2.010, de 22 de setembro de 2020 emitida por ela 
mesma. Esta universidade localiza-se na cidade de Rio Verde, no 
sudoeste goiano. Além do mais, ela cumpre rigorosamente com a lei, 
onde comutativamente, como pode ser verificado na sua po
a alteração imediata da Lei estadual nº 14.832, de 12 de julho de 2004 
(lei de cotas do Estado), que teve seu prazo de 15 anos alterado, pela 
lei nº 20.807, de 15 de julho de 2020, passando a ser de 25 anos, 
como estabelece o art. 9º desta última. Além desta portaria, a 
instituição vem contribuindo de inúmeras maneiras em busca da 
igualdade na educação social, e a ainda, o que é mais importante, para 
o fortalecimento da cultura do povo indígena, das culturas de forma 
geral, seja por meio de projetos, seja por meio de campanha, palestra 
ou pesquisa etc. 
 
A UNIFIMES também equipara a UNIRV, neste quesito, uma vez 
que, procura desempenhar a inclusão social. Neste sentido, está o 
projeto, talvez o mais importante em relação ao étnico
brasileiro é o Projeto de Extensão Nagô, desenvolvido durante 
anos pelo Prof. Dr. José Humberto dos Anjos e sempre teve uma 
grande participação da população em geral, bem como da 
comunidade acadêmica. Ademais, tendo em vista que este texto é 
continuação de um projeto de iniciação científica, fazem
necessários e compreensivos alguns recortes. Neste ínterim, requer 
evocar outra publicação intitulada: Uma Observação aos Direitos 
Étnico-Raciais Assegurados Pelas Instituições Públicas Federais e 
Estaduais do Estado de Goiás, como resultante dessa pesquisa. Isto 
posto, a Universidade Federal de Goiás (UFG), a fim de seguir as 
políticas de inclusão social, vem ao longo dos anos estabelecendo 
metas como formas de alcançar a equidade social, ao passo que 
fortalece as culturas fundantes do povo brasileiro. Para esse pr
de isonomia dos direitos, a instituição conta com o apoio do governo 
federal, onde disponibiliza vagas de ingressos por meio do Exame 
Nacional do Ensino Médio, bem como, conta com o apoio de sua 
própria gestão, onde goza de autonomia para tais situa
exemplo disso, lançou processo seletivo em 2022, onde ofereceu aos 
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tuito era analisar o desempenho 
GOIÁS, em relação as políticas públicas, e 

como já era de esperar, o resultado é surpreendente, pois a referida 
instituição vem ao longo de muitos e muitos anos, antes mesmo do 

estudos para pessoas com situações de 
vulnerabilidade, e também, de acordo com o descrito em seu Plano de 
Desenvolvimento Institucional, a mesma segue com todas as normas 
estabelecidas pela legislação vigente do Ministério da Educação, bem 

além de sua “obrigação”, ao disseminar a igualdade 
social, como é o exemplo do maior “aulão”  que foi ofertado por ela 
dias antes do Exame Nacional do Ensino Médio, com intuito de levar 
o conhecimento para um grande número de pessoas que não podiam 

A PUC Goiás se entende como espaço privilegiado e essencial 
para a promoção das discussões a respeito de questões como: 
formação do povo e da cultura brasileira, relações de gênero, 
identidade cultural, democracia, desenvolvimento, xenofobia e 
outras formas de discriminação, contribuindo para o respeito aos 
direitos, na construção de uma cultura de solidariedade e 

 

As referidas instituições públicas de ensino citadas anteriormente, 
destaque, como forma de representatividade para a região 

sudoeste, visto que todas elas aqui mencionadas desempenham um 
trabalho excelente voltado para minimizar os impactos causados pela 
desigualdade social, em especial em relação a cor/raça. A 

instituída como Centro Universitário de Mineiros, e não 
mais como Fundação, resolvido pela Lei Municipal 1.495 de 2010, 
inserida na sociedade como uma instituição pública, vem 
demostrando ao longo dos anos o interesse na inclusão social, bem 

brasileira. Por outro ângulo, a 
UNIRV, é sem dúvida um exemplo de luta pelo direito das pessoas 
em níveis de desigualdades sociais inferiores ingressarem no ensino 
superior da referida universidade. Isso pode ser comprovado a partir 
da Portariade Nº 2.010, de 22 de setembro de 2020 emitida por ela 

se na cidade de Rio Verde, no 
sudoeste goiano. Além do mais, ela cumpre rigorosamente com a lei, 
onde comutativamente, como pode ser verificado na sua portaria, fez 
a alteração imediata da Lei estadual nº 14.832, de 12 de julho de 2004 
(lei de cotas do Estado), que teve seu prazo de 15 anos alterado, pela 
lei nº 20.807, de 15 de julho de 2020, passando a ser de 25 anos, 

ma. Além desta portaria, a 
instituição vem contribuindo de inúmeras maneiras em busca da 
igualdade na educação social, e a ainda, o que é mais importante, para 
o fortalecimento da cultura do povo indígena, das culturas de forma 

etos, seja por meio de campanha, palestra 

A UNIFIMES também equipara a UNIRV, neste quesito, uma vez 
que, procura desempenhar a inclusão social. Neste sentido, está o 
projeto, talvez o mais importante em relação ao étnico-racial e afro-
brasileiro é o Projeto de Extensão Nagô, desenvolvido durante alguns 
anos pelo Prof. Dr. José Humberto dos Anjos e sempre teve uma 
grande participação da população em geral, bem como da 
comunidade acadêmica. Ademais, tendo em vista que este texto é 
continuação de um projeto de iniciação científica, fazem-se 

os e compreensivos alguns recortes. Neste ínterim, requer 
Uma Observação aos Direitos 

Raciais Assegurados Pelas Instituições Públicas Federais e 
, como resultante dessa pesquisa. Isto 

a Universidade Federal de Goiás (UFG), a fim de seguir as 
políticas de inclusão social, vem ao longo dos anos estabelecendo 
metas como formas de alcançar a equidade social, ao passo que 
fortalece as culturas fundantes do povo brasileiro. Para esse processo 
de isonomia dos direitos, a instituição conta com o apoio do governo 
federal, onde disponibiliza vagas de ingressos por meio do Exame 
Nacional do Ensino Médio, bem como, conta com o apoio de sua 
própria gestão, onde goza de autonomia para tais situações. A 
exemplo disso, lançou processo seletivo em 2022, onde ofereceu aos 

grupo étnico-racial o ingresso no curso de Educação Intercultural da 
UFG com grau de licenciatura. Ele viou preencher cerca de 40 
(quarenta) vagas destinadas aos(às) professores(as)
atuam na área de educação escolar indígena da Rede Pública de 
Ensino e aos(às) indígenas que tenham concluído o Ensino Médio ou 
curso equivalente, que pretendam ingressar e atuar na área da 
educação escolar indígena da Rede Pública de Ensino
iniciativa da UFG, engloba o que a resolução do CNE, nº 5, de 22 de 
junho de 2012, dispõe sobre o direito a uma educação escolar 
diferenciada para os povos indígenas, que é definido pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Esco
Educação Básica. Já no que se refere a Universidade Estadual de 
Goiás ela também não fica para traz, oportunizando aos estudantes, 
ingresso através de sistema de cotas que é aplicado nos Processos 
Seletivos da Universidade desde 2005, sendo
pioneiras na implantação dessa política de acesso ao ensino superior 
no Brasil.  O que pode ser facilmente comprovado segundo os dados 
obtidos através do Grupo de Estudos Multidisciplinares da Ação 
Afirmativa (Gemaa), no ano de 2019, onde fo
de ação afirmativa para quilombolas nos cursos de graduação nas 
universidades públicas. 
 

Fonte: GEMAA –(Levantamento- Quilombola, 2021, p. 37).
 

Figura 3.

Ademais a Instituição explica que:
 

Hoje a política reserva 45% das vagas regulares ofertadas para 
cotistas: 20% para estudantes de escola pública, 20% para negros 
e 5% para indígenas e portadores de deficiência. Com mais de 30 
mil estudantes beneficiados com o sistema de cotas ao longo de 
13 anos, a UEG afirma sua natureza pública e inclusiva, 
ampliando as oportunidades educacionais e cooperando com a 
democratização do acesso ao ensino superior e com a redução das 
desigualdades sociais no país.  
 

Além do mais, como é possível observar no 
Goiás está à frente de muitos Estados brasileiros na implementação 
eficaz de políticas públicas. No entanto, isso, não é motivo de 
comemorar, pois ainda é preciso muito mais para o devido 
reconhecimento desse povo. Por outro lado, esta
não significa necessariamente uma vitória, mais sim uma deficiência 
do outro lado. 
 

CONCLUSÃO 
 
Conclui-se que o Estado de Goiás, por meio das instituições de ensino 
superior presentes em seu território, tanto as universidades públicas
também a PUC-Goiás tem se esmerado para cumprirem as legislações 
vigentes sobre a inclusão social, sobremaneira a Lei de Cotas que 
assegura o ingresso dos estudantes afrodescendentes e indígenas em 
seus cursos, visando diminuir as diferenças sociais. Ob
também que muito já se fez no processo de garantir o ingresso dos 
estudantes negros, indígenas e oriundos de escolas públicas, pessoas 
que dificilmente teriam acesso ao ensino superior sem as políticas 
públicas que facilitassem tal ingresso. Porém
muito há de se fazer ainda.  

políticas públicas de inclusão social em quatro ies presentes no estado de goiás

racial o ingresso no curso de Educação Intercultural da 
UFG com grau de licenciatura. Ele viou preencher cerca de 40 
(quarenta) vagas destinadas aos(às) professores(as) indígenas que 
atuam na área de educação escolar indígena da Rede Pública de 
Ensino e aos(às) indígenas que tenham concluído o Ensino Médio ou 
curso equivalente, que pretendam ingressar e atuar na área da 
educação escolar indígena da Rede Pública de Ensino. Portanto, a 
iniciativa da UFG, engloba o que a resolução do CNE, nº 5, de 22 de 
junho de 2012, dispõe sobre o direito a uma educação escolar 
diferenciada para os povos indígenas, que é definido pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Indígena na 
Educação Básica. Já no que se refere a Universidade Estadual de 
Goiás ela também não fica para traz, oportunizando aos estudantes, 
ingresso através de sistema de cotas que é aplicado nos Processos 
Seletivos da Universidade desde 2005, sendo a UEG uma das 
pioneiras na implantação dessa política de acesso ao ensino superior 
no Brasil.  O que pode ser facilmente comprovado segundo os dados 
obtidos através do Grupo de Estudos Multidisciplinares da Ação 
Afirmativa (Gemaa), no ano de 2019, onde foi analisado as políticas 
de ação afirmativa para quilombolas nos cursos de graduação nas 

 
Quilombola, 2021, p. 37). 
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Ademais a Instituição explica que: 

Hoje a política reserva 45% das vagas regulares ofertadas para 
cotistas: 20% para estudantes de escola pública, 20% para negros 
e 5% para indígenas e portadores de deficiência. Com mais de 30 
mil estudantes beneficiados com o sistema de cotas ao longo de 

3 anos, a UEG afirma sua natureza pública e inclusiva, 
ampliando as oportunidades educacionais e cooperando com a 
democratização do acesso ao ensino superior e com a redução das 
desigualdades sociais no país.   

Além do mais, como é possível observar no gráfico, o Estado de 
Goiás está à frente de muitos Estados brasileiros na implementação 
eficaz de políticas públicas. No entanto, isso, não é motivo de 
comemorar, pois ainda é preciso muito mais para o devido 
reconhecimento desse povo. Por outro lado, estar à frente, às vezes, 
não significa necessariamente uma vitória, mais sim uma deficiência 

se que o Estado de Goiás, por meio das instituições de ensino 
superior presentes em seu território, tanto as universidades públicas e 

Goiás tem se esmerado para cumprirem as legislações 
vigentes sobre a inclusão social, sobremaneira a Lei de Cotas que 
assegura o ingresso dos estudantes afrodescendentes e indígenas em 
seus cursos, visando diminuir as diferenças sociais. Observa-se 
também que muito já se fez no processo de garantir o ingresso dos 
estudantes negros, indígenas e oriundos de escolas públicas, pessoas 
que dificilmente teriam acesso ao ensino superior sem as políticas 
públicas que facilitassem tal ingresso. Porém, há que ressaltar que 

políticas públicas de inclusão social em quatro ies presentes no estado de goiás 



Todavia, o processo de permanência destes estudantes no ensino 
superior continua sendo um desafio. Apesar de haver também a 
política afirmativa, por meio da bolsa permanência ofertando ao 
estudante um quantitativo monetário para ajudar no custeio de seus 
estudos, esta bolsa é aquém das despesas e da manutenção de fato do 
estudante dentro da universidade. Em muitos casos, estes estudantes 
necessitam deixar suas casas, seus familiares, seu habitat e migrar 
para cidades maiores onde estão localizadas as IES, o que aumenta 
muito o custo de vida, uma vez que nem sempre conseguem casas 
subsidiadas pelo próprio governo, como as casas do estudante. Daí 
necessitam pagar aluguéis, os cursos muitas vezes, são integrais. O 
que retira a possibilidade de o estudante trabalhar meio período e 
estudar no outro. A bolsa permanência acaba sendo insuficiente para 
sua manutenção, provocando, assim, a demandada do estudante sem a 
conclusão do ensino superior. Para além dos grandes feitos já 
realizados muito ainda está por ser feito. 
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